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MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
	CONTRATO EMBRAPII Nº xx/2019


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO QUE ENTRE SI CELEBRAM A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PESQUISA E INOVAÇÃO INDUSTRIAL – EMBRAPII E  XXXXX.
CONTRATANTE
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PESQUISA E INOVAÇÃO INDUSTRIAL - EMBRAPII, associação civil sem fins lucrativos, qualificada como Organização Social pelo Decreto S/nº, de 03 de setembro de 2013, nos termos da Lei nº 9.637/98, inscrita no CNPJ sob o nº 18.234.613/0001-59, sediada no SBN Quadra 01, Bloco I, 13° andar, sala 5, Ed. Armando Monteiro Neto, Brasília – DF – CEP: 70.040-913, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por seus representantes legais, ao final assinados.

CONTRATADA
XXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXX, sediada na XXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por XXXXXX, RG XXXX, CPF XXXXX, ao final assinado.

DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes anteriormente individuadas e devidamente qualificadas, resolvem celebrar o presente Contrato de prestação de serviços especializados de assessoria de comunicação (jornalismo) para execução das Políticas, Estratégias e Ações de Comunicação da Embrapii, que será em tudo regido pelas disposições do Código Civil brasileiro, por normas aplicáveis à hipótese e, em especial, pelas condições constantes das cláusulas que, a seguir, mutuamente se outorgam e aceitam nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada em prestação de serviços técnicos de assessoria de comunicação (jornalismo) para execução das Políticas, Estratégias e Ações de Comunicação da Embrapii, conforme especificações constantes da Coleta de Preços nº 04/2019 e seus anexos. 
1.1.1. Integram o presente instrumento, independentemente de transcrição, a Coleta de Preços nº 04/2019 e seus anexos e a Proposta da Contratada datada de ___/_______/____. Em caso de conflito entre os documentos, prevalecerá a seguinte ordem:

a) Contrato;

b) Coleta de Preços nº 04/2019 e seus anexos; 

c) Proposta da Contratada;

d) Regulamento de Compras, Contratação de Obras e Serviços e Alienação de Bens da Embrapii.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. 
Os serviços a serem executados englobam:

2.1.1. Elaborar e entregar em meio digital à Contratante, anualmente, o Plano de Comunicação para a Contratante e o Plano de Prevenção de Crises, atualizados sempre que necessário.
2.1.2. Oferecer planejamento e alternativas de comunicação dentro da agenda de ações das atividades.

2.1.3. Executar por demanda da Contratante:

2.1.3.1. A pré-produção, produção e pós-produção de vídeos institucionais, incluindo argumentos, sinopses, personagens, história, roteiro, legendas em português e inglês, equipamentos, equipes, montagens, iluminação, sonorização, filmagens, montagens, efeitos de vídeo, demais processos necessários; 

2.1.3.2. A Pré-produção, produção e divulgação de impressos publicitários institucionais (português e inglês), tais como folders, flyers, cartazes, banners, folhetos, panfletos, e-mail marketing, convites, endomarketing e outros que venham a ser necessários a critério da Contratante; e

2.1.3.3. Serviços/produtos voltados à participação em feiras, rodadas de negócios, exposições, seminários, congressos, tais como banners, adesivagem, layout de stand, apoio para realização do evento etc.

2.1.4. Manter profissional nas dependências da Contratante com o objetivo de:

2.1.4.1. Elaborar, organizar e coordenar a pauta de conteúdo jornalístico a ser produzido, seja de forma proativa ou de cobertura à atuação da Direção da Associação; 

2.1.4.2. Executar ações de produção, edição e distribuição de notícias ou boletins informativos por meio do veículo rádio, televisão, web e impressos; 
2.1.4.3. Redigir textos jornalísticos, briefings a serem oferecidos aos órgãos de comunicação regionais, nacionais e internacionais;

2.1.4.4. Assessorar a Diretoria Colegiada da Contratante, nos assuntos pertinentes ao objeto desta Organização Social;

2.1.4.5. Assessorar os dirigentes e técnicos para realização de entrevistas e demais situações em que atuam como fontes de informações da Contratante; 

2.1.4.6. Assessorar a comunicação das ações, programas e campanhas institucionais da Contratante;

2.1.4.7. Apoiar a divulgação de eventos internos e externos da Contratante; 

2.1.4.8. Ações de Media Training e Digital Training; 

2.1.4.9. Coordenar e realizar entrevistas jornalísticas e coletivas de imprensa;

2.1.4.10. Gerenciar as redes sociais da Contratante, o que inclui atualizar o site da Associação, administrar os perfis divulgando mensagens, notícias, fotos, e informações definidos e/ou repassados pela Contratante, responder perguntas e apresentar dados estatísticos que possam aperfeiçoar a política de comunicação da Associação.

2.1.5. Executar outros serviços de comunicação requeridos pela Contratante.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO DESLOCAMENTO 
3.1. 
A prestação dos serviços dar-se-á de acordo com as necessidades e objetivos estratégicos da Contratante, diretamente pela Contratada, nas dependências da Contratante e também na sede da Contratada, de acordo com a necessidade, interesse e conveniência da Contratante, com vistas a assegurar as condições imprescindíveis e específicas da execução dos serviços de comunicação.
3.2. 
A Contratante poderá solicitar da Contratada a prestação dos serviços aos sábados, domingos e feriados, inclusive, para atender a realização das ações institucionais.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
4.1. 
A Contratante obrigar-se a:

4.1.1. Permitir acesso dos profissionais da Contratada às suas dependências para execução dos serviços referentes ao objeto deste contrato;

4.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

4.1.3. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;

4.1.4. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, pelas demais empresas que executem serviços similares ao objeto deste contrato, de forma a garantir que sejam mais vantajosos para a Contratante;

4.1.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela Diretoria Colegiada da Embrapii, não devem ser interrompidas;

4.1.6. Emitir relatórios sobre os atos referentes à execução do Contrato, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação de sanções;

4.1.7. Para os serviços que forem realizados nas dependências da Contratante, esta disponibilizará a estrutura necessária para desenvolvimento das atividades;

4.1.8. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços;

4.1.9. Especificar e estabelecer diretrizes para aceitação dos serviços executados pela Contratada.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
5.1. 
A Contratada obriga-se a:

5.1.1. Prestar os serviços por meio de pessoal qualificado e capacitado, contratados na forma da Lei, com o grau de escolaridade e a experiência compatível com as atividades a serem exercidas.

5.1.2. Cumprir rigorosamente com todas as programações e atividades inerentes ao objeto deste contrato.

5.1.3. Prestar os serviços de acordo com o especificado neste contrato, bem como, em caráter excepcional, aos sábados, domingos e feriados.

5.1.4. Levar, imediatamente, ao conhecimento da Superintendência Administrativa e Financeira da Contratante, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços, para adoção de medidas cabíveis, bem como, comunicar por escrito e de forma detalhada, todo tipo de acidente que, eventualmente venha a ocorrer.

5.1.5. Prover o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, sem interrupção.

5.1.6. Substituir, sempre que exigido pela Contratante, os profissionais cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam prejudiciais, inconvenientes, insatisfatórios à disciplina da Organização ou ao interesse do serviço, ou ainda, incompatíveis com a prestação de serviço que lhe forem atribuídas.

5.1.7. Responder pelos danos causados à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços.

5.1.8. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, desde que praticada por seus profissionais durante a execução dos serviços objeto deste contrato.

5.1.9. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou municipal.

5.1.10. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

5.1.11. Manter suporte inerente aos serviços a serem executados, garantindo a eles um alto padrão de qualidade, sem nenhum custo adicional para a Contratante.

5.1.12. Atender prontamente quaisquer exigências da Contratante, inerentes ao objeto deste Contrato.

5.1.13. Fornecer, mensalmente à Contratante, como condição de pagamento da cobrança mensal: 

a) os orçamentos dos serviços subcontratados para fins de ressarcimento, quando houver, conforme previsto nos itens 8.1.3 e 8.1.4 deste Contrato;

b) a planilha (Anexo II) da Coleta de Preços nº 04/2019 com a listagem dos serviços solicitados, autorizados e prestados no mês a que se referir a cobrança, incluindo: a) o custo do profissional fixo; b) os serviços por demandas, previstos no item 2.1.3; c) os serviços executados por terceiros a serem ressarcidos, conforme item 8.1.4; 

c) relatórios das atividades desenvolvidas, discriminando os serviços de jornalismo, previstos no item 2.1.4 deste Contrato, e os serviços por demanda: 

i. solicitados e entregues no mês de referência;

ii. solicitados em meses anteriores e entregues no mês de referência.

5.1.14. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e obrigações sociais previstos na legislação em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante.

5.1.15. Renunciar, expressamente, a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a Contratante, haja vista que a inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos nas condições anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Contratante, nem poderá onerar o objeto deste Contrato.
5.1.16. Obedecer às normas e rotinas da Contratante, em especial as que disserem respeito à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços.

5.1.17. Guardar o mais absoluto sigilo em relação às informações ou documentos de quaisquer naturezas a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.
5.1.18. Observar o regime legal da proteção de dados pessoais, empenhando-se em proceder a todo o tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se necessário ao desenvolvimento do objeto desta Coleta de Preços no estrito e rigoroso cumprimento da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

5.1.19. Reconhecer que, como prestador de serviço, por força de Contrato, sem vinculação direta com as atividades desenvolvidas, que todo e qualquer trabalho realizado ou desenvolvido será de exclusiva propriedade da Contratante.

5.1.20. Comprometer-se a não utilizar o Contrato como caução ou como garantia em operações financeiras.

5.1.21.  Não interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da Contratante, salvo nos casos previstos em lei.

5.1.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto deste Contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

6.1.  
A execução das atividades contratuais ora pactuadas será acompanhada e fiscalizada pela Contratante.

6.1.1.  À Contratante é assegurada a prerrogativa de:

a)
fiscalizar a execução do presente Contrato, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições constantes de suas cláusulas;

b)
determinar justificada e formalmente o que for necessário à regularização de faltas verificadas;

c)
sustar o pagamento da fatura, no caso de inobservância pela Contratada de seus deveres constantes deste Contrato.

6.1.2. A fiscalização exercida pela Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada pela completa e perfeita execução do objeto contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
7.1. 
A vigência deste contrato será de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir do dia ___/___/2019, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR E REEMBOLSO DE DESPESAS
8.1.  O valor total do contrato é R$.........., correspondendo a uma estimativa de R$...../ano.
8.1.1. No valor supracitado estão incluídas todas as despesas próprias da Contratada, diretas e indiretas, decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
8.1.2.  A Contratada deverá informar previamente o valor orçado para cada serviço solicitado por demanda da Contratante, em até 2 (dois) dias úteis, mantendo atualizada a planilha do Anexo II - Demonstrativo de utilização dos Serviços Prestados – da Coleta de Preços nº 04/2019, a ser compartilhada pela Contratante.

8.1.3.  O ressarcimento dos serviços subcontratados será feito pelo menor valor entre os três orçamentos apresentados.

8.1.4. Os serviços especificados na Cláusula Segunda que não puderem ser realizados pela Contratada poderão ser objeto de subcontratação e deverão ser discriminados, analisados e aprovados pelo fiscal do contrato, com base na apresentação de, no mínimo, 03 (três) orçamentos. Na impossibilidade de apresentação de 03 (três) orçamentos, a Contratada deverá apresentar justificativa por escrito, a qual também será apreciada pelo fiscal do contrato. 

8.1.5. A critério da Contratante poderá ocorrer deslocamento de Jornalistas a serviço. As despesas decorrentes do deslocamento serão previamente orçadas e sua realização dependerá de expressa autorização da Diretoria da Embrapii. Nessa hipótese, a Contratada proverá os meios de deslocamento e hospedagem dos profissionais designados, sendo reembolsada pela Contratante, pelo valor líquido e sem incidência de honorários, mediante prestação de contas e apresentação de Recibo, com a descrição pormenorizada dos serviços com os devidos comprovantes anexados.

§ 1º. Para fins de reembolso deverão ser apresentadas todas as opções de deslocamento possíveis, por exemplo, todas as opções de voos, escolhida a mais vantajosa. 

§ 2º.   A quantidade de deslocamentos não será previamente mensurada, pois estes atenderão não somente os compromissos preestabelecidos, mas também os acontecimentos imprevistos, característicos deste tipo de contratação, cabendo dessa forma ao Diretor responsável pelo tema analisar a situação definindo e justificando a necessidade de cada deslocamento.

CLÁUSULA NONA – DA FORMA DE PAGAMENTO
9.1.  O prazo para pagamento dar-se-á até o décimo dia do mês subsequente à prestação dos serviços, comprovadamente realizados, mediante emissão de nota fiscal, acompanhada da planilha constante do anexo II e dos demais documentos comprobatórios do cumprimento de regularidade fiscal da Contratada.

9.2.  Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos no subitem anterior ou circunstância que impeça o pagamento da despesa, a quitação ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante.

9.3.  O pagamento somente será efetuado após a confirmação, pelo fiscal do contrato, de que os serviços objeto da cobrança foram realizados. 

9.4.  Os pagamentos serão efetuados através de depósito em conta corrente da Contratada, operando-se automaticamente a mais rasa, irrevogável e irretratável quitação em relação aos valores pagos, sendo certo que os comprovantes de depósito bancário configurarão documento comprobatório do pagamento dos valores dos Serviços.
9.5.  Havendo alteração na conta bancária, a Contratada deverá encaminhar à Contratante correspondência a esse respeito, assinada pelo seu representante legal, com antecedência mínima de 10 (dez) dias do pagamento. Caso a Contratada não informe expressamente eventual alteração nos dados bancários, todos os pagamentos realizados na conta corrente informada serão considerados válidos e eficazes, operando-se consequentemente a quitação prevista no item 9.4.

9.6.  Todos os tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços ora contratados serão recolhidos pela Contratada de acordo com a legislação em vigor. Fica a Contratante autorizada, desde logo, a deduzir e a reter os tributos e encargos previstos na legislação, que incidam sobre os serviços pactuados. 

9.7.  A Contratada deverá cumprir todas as obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias de seu mister, em especial as decorrentes deste Contrato, e manter a Contratante a salvo de demandas, ações judiciais, reclamações e notificações, quer do poder público, quer de terceiros, inclusive de empregados e fornecedores da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE
10.1.  Os valores pactuados poderão ser reajustados, com base na variação do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, após o decurso do prazo de doze (12) meses da data de sua apresentação, ou repactuados quando advierem, comprovadamente, circunstâncias que determinem a revisão dos preços contratados, tais como:  aumento de salário da categoria, aumento das alíquotas dos impostos, outros aumentos que no exclusivo entendimento da Contratante possam influenciar na formação dos preços ajustados, mediante pedido formal da Contratada.

10.1.1. O contrato poderá ser alterado, para melhor adequação técnica aos seus objetivos, com acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, mediante termo aditivo celebrado de comum acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1.  Pela inexecução total ou parcial dos serviços previstos, pela execução desses serviços em desacordo com o estabelecido, ou pelo descumprimento das obrigações, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, e observada a gravidade da ocorrência, aplicar, inclusive de forma cumulativa, à Contratada as seguintes sanções, não necessariamente na mesma ordem que segue:

i . Advertência;

ii . Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do item por dia de atraso, por não prestar os serviços nos prazos estabelecidos;
iii. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por ocorrência e por dia, calculada sobre o valor total, por deixar de cumprir determinação formal ou instrução da Contratante;

iv. Multa de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor total, em caso de violação ao anonimato ou privacidade dos respondentes, por ocorrência;

v. Multa de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor total por deixar de cumprir quaisquer das obrigações estabelecidas na Simples Cotação e/ou Proposta, por ocorrência;

vi . Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

11.2.  As sanções de multa podem ser aplicadas à Contratada juntamente com a de advertência, descontando-a do pagamento a ser efetuado.

11.3.  O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a que esteja sujeita a Contratada e/ou outras sanções previstas em legislações específicas.

11.4. O valor da multa aplicada será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo Contratante ou cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – QUANTO AOS PROCESSOS JUDICIAIS
12.1. 
O pessoal que a Contratada empregar para a execução dos serviços ora avençados não terá vínculo de qualquer natureza com a Contratante e desta não poderá demandar quaisquer pagamentos, tudo de exclusiva responsabilidade da Contratada. Na eventual hipótese de vir a Contratante a ser demandada judicialmente, a Contratada a ressarcirá de qualquer despesa que, em decorrência, vier a ser condenada a pagar, incluindo despesas realizadas com eventual defesa.
12.1.1. No caso de ajuizamento de ações judiciais contra a Contratada envolvendo a Contratante no polo passivo da demanda em caráter solidário ou subsidiário, a Contratada deverá requerer ao juízo competente a exclusão da Contratante do processo.

12.1.2. A Contratada deverá reembolsar a Contratante de todas as despesas que esta vier a ter em decorrência do presente contrato, incluindo, mas não se limitando a: (i) reconhecimento judicial de vínculo empregatício de seus empregados com a Contratante; (ii) reconhecimento judicial de solidariedade e/ou subsidiariedade da Contratante no cumprimento das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias e/ou fiscais que sejam de responsabilidade exclusiva da Contratada; (iii) reconhecimento judicial de responsabilidade civil decorrente de acidente de trabalho e/ou doença profissional/ocupacional dos empregados da Contratada; (iv) reconhecimento judicial e/ou administrativo da Contratante relativamente a débitos de responsabilidade da Contratada de natureza previdenciária, fundiária, fiscal e/ou comercial; (v) indenização à Contratante e/ou a terceiros em consequência de eventuais danos causados pela Contratada (vi) prejuízos financeiros oriundos de auditorias trabalhistas de quaisquer natureza; (vii) despesas e gastos efetuados para acompanhamento de processos oriundos da Contratada, incluindo, mas não se limitando a honorários advocatícios, hospedagem, alimentação, custas e/ou depósitos recursais, etc.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
13.1. Este Contrato estará extinto quando todos os termos e condições nele estabelecidos estiverem perfeitamente cumpridos. Entretanto, as partes Contratantes poderão antecipar o encerramento do presente Instrumento, mediante denúncia (resilição), através de comunicação prévia, expressa e por escrito, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data pretendida pela parte interessada, não sendo devida qualquer indenização a título de perdas ou danos, lucros cessantes, ou a qualquer outro título. 

13.1.1. Outrossim, o presente Contrato poderá ser rescindido por violação das suas cláusulas, caso ocorra a decretação de falência, recuperação judicial ou extrajudicial em relação a qualquer uma das partes, hipóteses em que, mediante notificação expedida pela parte inocente, a parte responsável se obrigará a pagar os prejuízos diretos que comprovadamente tiver provocado.  

13.1.2. Constituem motivos para rescisão imediata do presente Contrato, independentemente de interpelações judiciais, os seguintes itens:

13.1.2.1.  O não cumprimento de cláusulas contratuais;

13.1.2.2.  O cumprimento irregular das cláusulas contratuais;

13.1.2.3. A paralisação das atividades contratuais sem justa causa e prévia comunicação e aceitação da outra parte;

13.1.2.4. O desatendimento das determinações regulares do representante da Contratante designado para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, assim como as de seus superiores;

13.1.2.5. O cometimento reiterado de faltas na sua execução;
13.1.2.6. A decretação de falência ou a dissolução da Contratada;
13.1.2.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada que, a juízo exclusivo da Contratante, prejudique a execução do contrato;
13.1.3. Nenhuma das partes será considerada inadimplente em relação à outra e não constitui causa de rescisão contratual o não cumprimento das obrigações aqui assumidas em decorrência de fatos que independam da vontade das partes, tais como os que configuram o caso fortuito e a força maior previstos no Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR

14.1. Se a Contratada, por circunstâncias de caso fortuito e/ou força maior, for temporariamente impedida de cumprir, total ou parcialmente, suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à Contratante e ratificar, por escrito, essa comunicação. A ratificação deverá conter, também, informações a respeito dos efeitos do evento. 
14.1.1.  Após a constatação de existência de circunstâncias de caso fortuito e/ou força maior, serão suspensas, pela Contratante, as obrigações que a Contratada, em razão de tais circunstâncias, ficar impedida de cumprir, enquanto perdurar a mencionada situação, inexistindo, consequentemente, por parte da Contratante, obrigação de remunerá-las.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESPONSABILIDADE CIVIL

15.1.  A Contratada responderá pela segurança da informação e por qualquer dano ou prejuízo causado à Contratante ou a terceiros, por ação ou omissão de seus sócios, associados, prepostos e/ou empregados, em decorrência da execução dos serviços previstos neste instrumento contratual, exceto nos eventos de caso fortuito ou força maior devidamente comprovados, conforme definidos na Cláusula Décima Quarta acima.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO SIGILO E RESTRIÇÕES

16.1. A Contratada deverá tratar como confidenciais e zelar pelo sigilo de todos os dados, informações ou documentos que tomar conhecimento em decorrência da prestação dos serviços objeto desta contratação, devendo orientar seus empregados e/ou prepostos nesse sentido, sob pena de responsabilidade civil, penal, administrativa e pela segurança da informação.

16.2. A Contratada deverá assumir responsabilidade sobre todos os possíveis danos físicos e/ou materiais causados à Contratante ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança. 

16.3. A Contratada estará sujeita às penalidades administrativas, civis e penais pelo descumprimento da obrigação assumida.

16.4. A Contratada e os profissionais alocados para os serviços objeto deste contrato deverão assinar Termo de Confidencialidade, anexo a este contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO INCENTIVO À CONTINUIDADE 

17.1. A Contratada, em razão de novo contrato administrativo e da continuidade dos trabalhos em andamento, poderá, a critério da Embrapii, contratar o (a) jornalista da empresa anterior que presta serviço nas dependências da Contratante, respeitando todas as estabilidades legais, sem descontinuidade quanto ao pagamento dos salários e a prestação dos serviços, limitado ao quantitativo de empregados deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS BOAS PRÁTICAS
 

18.1.  A CONTRATADA declara, na data de assinatura deste Contrato, que está cumprindo as leis, normativas, regulamentos e políticas referentes a:

 

    I.        Meio Ambiente;

    II.       Segurança e medicina do trabalho;

    III.      Trabalho Infantil;

    IV.      Trabalho escravo e análogo ao escravo;

    V.       Pessoas com deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

    VI.      Políticas anticorrupção e lavagem de dinheiro.

 

18.2. A CONTRATADA obriga-se, independentemente de culpa, a ressarcir a EMBRAPII de qualquer quantia que esta seja compelida a pagar em razão de danos, atos lesivos, infrações ou crimes decorrentes de atividades realizadas em descumprimento às leis, normativas, regulamentos e políticas declaradas no item acima, durante a execução do presente Contrato, bem como a indenizar a EMBRAPII por qualquer perda ou dano que esta venha a sofrer em decorrência dos referidos danos, atos lesivos, infrações ou crimes praticados.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. A Contratada não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão por motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento de forma proporcional aos serviços efetivamente executados.

19.1.1. As partes Contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores.

19.1.2. Na execução do objeto ora ajustado, a Contratada será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias, seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vínculo empregatício que venha a se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1. Fica eleito o Foro de Brasília/DF para dirimir dúvidas decorrentes do presente Contrato e que não puderem ser decididas pela via extrajudicial, renunciando desde já a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim, de pleno acordo, as partes assinam o presente Instrumento em duas vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais.

                                 Brasília, XX de XXX de 2019.
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